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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Economia analisou e emitiu parecer, no dia 12 de 

dezembro de 2025, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 65/XIII/2.ª – AR – Proposta de 

Lei n.º 46/XVII/1.ª – Aprova a 1.ª alteração à Lei n.º 45/2008, de 10 de agosto, que Estabelece 

Regime Jurídico da Atividade de Transporte Individual e Remunerado de Passageiros em veículos 

descaracterizados a partir de plataforma eletrónica”. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A Proposta de Lei em apreciação foi enviada à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por despacho do Senhor Adjunto de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º, no n.º 1 do artigo 116.º e no 

artigo 118.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Considerando a matéria da presente iniciativa incide sobre transportes, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos do artigo 5.º da 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa proceder à primeira 

alteração à Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação n.º 25-

A/2018, de 10 de agosto, que estabelece o regime jurídico da atividade de transporte individual e 

remunerado de passageiros em veículos descaracterizados a partir de plataforma eletrónica 

(TVDE). 
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Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente faz 

diversos considerandos, a saber: 

 “Considerando que, nos últimos anos, a Região Autónoma dos Açores (RAA) e a Região Autónoma 

da Madeira (RAM) têm registado um crescimento significativo no número de operadores e 

veículos afetos ao transporte individual e remunerado de passageiros em veículos 

descaracterizados a partir de plataforma eletrónica (TVDE); 

Considerando que, face à reduzida dimensão territorial de ambos os arquipélagos, à elevada 

concentração urbana e às condições particulares das redes viárias insulares, verificam-se 

fenómenos de saturação, que impactam negativamente a mobilidade, a segurança rodoviária e o 

equilíbrio económico entre os diversos modos de transporte (táxis, rent-a-car, transportes 

públicos e TVDE); 

Considerando que a excessiva concentração de veículos TVDE em determinados períodos e zonas 

geográficas de ambas as Regiões Autónomas, tem originado fenómenos de pressão sobre a rede 

viária, agravando os problemas de congestionamento nas áreas urbanas de maior densidade, com 

impacto direto na gestão do espaço público; 

Considerando que um aumento rápido e descontrolado do número de veículos TVDE intensifica a 

presença desse tipo de transporte em zonas já de si saturadas, elevando o risco de acidentes, 

sobretudo em vias urbanas estreitas e com declives acentuados, típicas de ambos os territórios 

insulares; 

Considerando que este fator pode contribuir para o condicionamento do acesso, em tempo 

oportuno, dos meios terrestres de socorro a locais de concentração de massas, bem como para a 

menor permeabilidade nas vias de evacuação e itinerários de emergência para transporte de 

eventuais vítimas; 

Considerando que alguns motoristas entram neste setor sem experiência suficiente na condução 

em condições de orografia muito particulares (algumas estradas são sinuosas e de largura 

reduzida), o que pode comprometer a segurança de passageiros e terceiros; 

Considerando a necessidade de adotar medidas de gestão equilibrada da oferta que assegurem a 

coexistência harmoniosa de todos os modos de transporte e a preservação da qualidade da 

mobilidade na RAA e RAM; 
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Considerando que a procura desenfreada pelo acesso a esta atividade levará a um excesso de 

operadores e a uma consequente queda abrupta dos rendimentos por motorista, comprometendo 

o equilíbrio económico e a própria existência do sector; 

Considerando que, em mercados de pequena dimensão como os da RAA e RAM, uma oferta 

desproporcionada poderá conduzir à inviabilidade económica para muitos prestadores, gerando 

instabilidade e rotatividade elevada no setor, sendo necessário proceder à realização de um 

estudo de impacto económico e de sustentabilidade da mobilidade, para implementar medidas 

corretivas em ambos os territórios insulares; 

Considerando que a liberdade de acesso à atividade económica deve coexistir com a 

responsabilidade do poder público na ordenação e gestão do transporte, justifica-se a adoção 

medidas de regulação mais eficazes, de forma a assegurar a sustentabilidade e segurança do 

sistema de transportes nas duas Regiões Autónomas; 

Considerando que urge adotar medidas de gestão administrativa que, de modo proporcional, vão 

ao encontro dos princípios constitucionais da concorrência e da liberdade de iniciativa económica, 

salvaguardando-se assim o interesse público e a garantia de uma economia eficiente e 

equilibrada.” 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

Foram ouvidos todos os grupos e representações parlamentares para cumprimento do disposto 

no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, tendo-se apurado as seguintes posições sobre a matéria: 

• O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa, com os seguintes 

fundamentos: 
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“A proposta de Lei em apreço não impacta negativamente a Região Autónoma dos Açores e 

sublinha-se a adequação da mesma ao contexto da realidade da Região Autónoma da 

Madeira e a utilidade potencial futura dos mecanismos legais necessários à regulação do 

setor, criando ainda a base legislativa que poderá, eventualmente e de futuro, vir a ser 

adaptada/adotada na RAA. 

Sem prejuízo do acima referido, sublinha-se também que a aplicação do novo artigo 32.º-A à 

Região Autónoma dos Açores não produz efeitos práticos imediatos, dada a existência de 

regime jurídico regional próprio, devendo eventuais adaptações futuras ser ponderadas de 

acordo com a evolução do mercado TVDE nos Açores, podendo-se proceder, desde já, à 

elaboração de mecanismos preventivos, ajustados às particularidades de cada ilha, pois a 

realidade açoriana é multissegmentada.” 

• O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Popular Monárquico (PPM): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa 

• A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE): 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL): 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PPM emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 
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A Representação Parlamentar do BE emite parecer desfavorável relativamente à presente 

iniciativa.  

A Representação Parlamentar da IL emite parecer de desfavorável relativamente à presente 

iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PAN emite parecer de favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

A Comissão Especializada Permanente de Economia, deliberou, por maioria, dar parecer favorável 

à presente iniciativa.  

 

Velas, 12 de dezembro de 2025  

 

O Relator 

 

Paulo Silveira 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 

Paulo Simões 

 


